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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. LEI N. 10.839/2004 E LEI
N. 13.846/2019. PRAZOS DISTINTOS E AUTÔNOMOS PARA
REVISÃO DE BENEFÍCIO. RECURSO ESPECIAL
REPETITIVO. AFETAÇÃO.

1. A questão submetida à Primeira Seção diz respeito à
interpretação do art. 103, , I e II, da Lei n. 8.213/1991 à luzcaput
das redações introduzidas pela Lei n. 10.839/2004 e Lei n. 13.846
/2019, acerca da existência, ou não, de prazos de decadência
distintos e autônomos para revisar tanto o ato de concessão quanto
o de deferimento ou indeferimento administrativo de revisão de
benefícios previdenciários.

2. Hipótese em que o apelo excepcional interposto é admissível e
contém abrangente argumentação e discussão sobre o tema,
havendo multiplicidade de recursos sobre o mesmo assunto, tendo
sido atendidos os demais requisitos para a afetação.

3. Delimitação da controvérsia: Interpretação do art. 103, , I ecaput
II, da Lei n. 8.213/1991 à luz das redações introduzidas pela Lei n.
10.839/2004 e a Lei n. 13.846/2019, de modo a aferir a existência,
ou não, de prazos de decadência distintos e autônomos para revisar
(i) o ato de concessão e (ii) o ato de deferimento ou indeferimento
de pedido administrativo de revisão de benefícios previdenciários.

4. Afetação de recurso especial repetitivo para julgamento pela
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetar o processo ao rito dos
recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida:
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“Interpretação do art.103, caput, I e II, da Lei n. 8.213/1991 à luz das redações
introduzidas pela Lei n. 10.839/2004 e a Lei n. 13.846/2019, de modo a aferir a
existência, ou não, de prazos de decadência distintos e autônomos para revisar (i) o ato
de concessão e (ii) o ato de deferimento ou indeferimento de pedido administrativo de
revisão de benefícios previdenciários” e, igualmente por unanimidade, determinar a
suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais em segunda instância
e no STJ e dos feitos em tramitação, em grau de recurso, no âmbito dos Juizados
Especiais Federais, fundados em idêntica questão de direito (art.256-L do RISTJ),
conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio
Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco
Aurélio Bellizze e Sérgio Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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RELATÓRIO



Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com fundamento na alínea "a" do
permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª
Região assim ementado (e-STJ fl. 224):

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DECADÊNCIA.
PEDIDO DE REVISÃO. IAC 11 DESTE TRF4.
1. No julgamento do IAC 11, esta Corte fixou as seguintes teses jurídicas:
"I - O art. 103 da Lei 8.213/91 estabelece prazos decadenciais distintos e
autônomos de 10 (dez) anos ao segurado para revisar o ato de concessão de
benefício e para revisar o ato de deferimento ou indeferimento de pedido
administrativo de revisão de benefício;
II - O prazo decadencial para o segurado revisar o ato de concessão de
benefício conta-se do dia primeiro do mês subsequente ao do recebimento da
primeira prestação;
III - O prazo decadencial para o segurado revisar o ato de deferimento ou
indeferimento de pedido administrativo de revisão de benefício conta-se do dia
em que o beneficiário tomar conhecimento da decisão administrativa, limita-se
à impugnação da matéria que tenha sido objeto do processo administrativo
revisional e não corre enquanto a Administração não cumprir o dever de
decidir explicitamente o pedido de revisão".
2. No caso, em relação aos períodos em discussão, tem-se que não há falar em
decadência, uma vez que não transcorrido o prazo decenal entre a data de
ciência do indeferimento do pedido administrativo de revisão e a data do
ajuizamento da ação.
 

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 240/242).

Em suas razões, a autarquia aponta preliminar de afronta ao art.
1.022, II, do CPC, sustentando que o acórdão recorrido rejeitou os embargos de
declaração sem apreciar a questão jurídica acerca da impossibilidade de interrupção da
contagem do prazo decadencial pela realização de pedido administrativo de revisão.

No mérito, indica violação dos arts. 103 da Lei n. 8.213/1991 e 207
do Código Civil, alegando ser pacífico, no âmbito dos tribunais superiores, que o prazo
referido naquele primeiro dispositivo é de decadência (STJ, REsp n. 1.648.336/RS, Rel.
Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe ; e STF, RE 626.489/SE, Min.04/08/2020
Roberto Barroso, Plenário, julg. ) e, portanto, 16/10/2013 não se interrompe nem se
suspende, e a incidência do instituto em comento deve ser avaliada de forma autônoma
em relação a cada pedido de revisão do ato de concessão do benefício previdenciário.

Aduz que a análise da questão controvertida deve ser feita à luz da
redação anterior ao advento da Lei n. 13.846/2019 (que havia modificado o texto do art.
103 da Lei n. 8.213/1991 para ampliar as situações de incidência da decadência decenal),
porquanto o Supremo Tribunal Federal, em sede de controle abstrato de



constitucionalidade, rejeitou as alterações feitas no art. 103 da Lei de Benefícios pelo art.
24 da citada Lei.

Sustenta, ainda, que o art. 103, , da Lei em comento refere-secaput
ao ato de concessão, como se vê (e-STJ fls. 251/252):

Cabe frisar: o caso dos autos não envolve benefício indeferido.
Contudo, uma das teses defendidas para afastar a decadência vai no sentido de
que, quando o artigo fala em “dia em que tomar conhecimento da decisão
indeferitória definitiva no âmbito administrativo”, poderia estar se referindo à
decisão indeferitória de um pedido de revisão.
No entanto, nada no art. 103 da Lei nº 8.213/91 indica que ele possa estar
tratando do prazo para revisar a decisão de uma revisão. Observe-se que o
artigo começa falando do prazo “para a revisão do ato de concessão” e ele não
muda de assunto. Caso passasse a tratar de outro tema, teria de ser explícito,
como, aliás, o foi o legislador na Lei nº 13.846/19. Ocorre que esta foi
declarada inconstitucional pelo STF, em decisão transitada em julgado (ADI
nº 6096). Não fosse assim, caberia ao INSS cumpri-la desde a sua entrada em
vigor. O que não se pode é mudar o sentido das palavras da lei para criar regra
no sentido de que o prazo decadencial, para pedir a revisão de benefício 

, admite interrupção e reinício do zero. Para isso seriaconcedido e implantado
preciso lei.
Não há, atualmente, previsão de que a decisão de indeferimento de um pedido
de revisão, formulado tempestivamente, confira ao segurado mais 10 anos para
ingressar com ação em juízo no intuito de revisar o ato de concessão antes
questionado. Isso seria, literalmente, uma interrupção do prazo, hipótese
vedada pelo art. 207 do CC para os prazos decadenciais, ressalvada expressa
determinação legal.
Por essa razão, deve ser rejeitada a tese que afirma que a ciência da decisão
indeferitória definitiva de um pedido de revisão de um benefício em
manutenção é o marco para a contagem de um novo prazo decadencial de 10
anos. (Grifos no original).

Sem contrarrazões diante da renúncia ao prazo (STJ fl. 259).

O recurso foi admitido pela Vice-Presidência do Tribunal Regional
Federal da 4ª Região em virtude de "possível contrariedade" ao Tema 975 do STJ (e-STJ
fl. 263).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, cumpre acentuar que o caso dos autos veicula questão
jurídica multitudinária ainda não submetida ao rito dos recursos repetitivos,
diferenciando-se de outras matérias analisadas por esta Corte de Justiça a respeito da
decadência no Direito Previdenciário.



A presente controvérsia circunscreve-se à interpretação do art. 103, 
, I e II, da Lei n. 8.213/1991 à luz das redações introduzidas pela Lei n. 10.839caput

/2004 e a Lei n. 13.846/2019, de modo a aferir a existência, ou não, de prazos de
decadência distintos e autônomos para revisar (i) o ato de concessão e (ii) o ato de
deferimento ou indeferimento de pedido administrativo de revisão de benefícios
previdenciários.

Registro que, anteriormente, admiti o processamento de incidente
PUIL n. 3.687/PR, formulado pelode uniformização de jurisprudência, nos autos do 

INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais
Federais, julgado sob a sistemática dos recursos representativos de controvérsia (Tema
256 da TNU) a respeito da mesma controvérsia.

Acentuo que o julgamento repetitivo ocorrido na TNU já
demonstra, de pronto, a multiplicidade da controvérsia, e a relevância da questão de
direito se constata pela existência do IAC n. 11 do TRF da 4ª Região (e-STJ fl. 220
destes autos), situações que justificam a presente proposta para deliberação na Primeira
Seção deste Superior Tribunal.

Observo que o debate proposto transborda os limites dos Juizados
Especiais Federais, motivo pelo qual considero que o exame da questão sob a sistemática
dos recursos repetitivos proporcionará uma solução mais eficiente e efetiva, de modo a
evitar controvérsias em outras regiões.

Verifico, portanto, que o apelo excepcional interposto é admissível
e contém abrangente argumentação e discussão sobre o tema, há multiplicidade de
recursos sobre o mesmo assunto e foram atendidos os demais requisitos para a afetação.

Assim, considerando a relevância e a abrangência do tema, ainda
não submetido ao regime de repetitivos, bem como o atendimento dos requisitos de
admissibilidade, SELECIONO o presente recurso especial como representativo da
controvérsia, conjuntamente com o REsp 2205049/RS, nos termos do art. 1.036, §§ 5º e
6º, do CPC/2015, c/c o art. 256-E, II, do RISTJ, a fim de que ambos sejam julgados
como RECURSOS REPETITIVOS pela Primeira Seção do STJ.

Determino, para tanto, a adoção das seguintes providências:

a) Delimitação da seguinte tese controvertida: Interpretação do art.
103, , I e II, da Lei n. 8.213/1991 à luz das redações introduzidas pela Lei n. 10.839caput
/2004 e a Lei n. 13.846/2019, de modo a aferir a existência, ou não, de prazos de
decadência distintos e autônomos para revisar (i) o ato de concessão e (ii) o ato de
deferimento ou indeferimento de pedido administrativo de revisão de benefícios
previdenciários;



b) Suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos
especiais em segunda instância e no STJ e dos feitos em tramitação, em grau de recurso,
no âmbito dos Juizados Especiais Federais, fundados em idêntica questão de direito (art.
256-L do RISTJ);

c) Comunicação, com cópia da decisão colegiada de afetação, aos
demais Ministros da Primeira Seção desta Corte Superior e aos Presidentes dos Tribunais
de Justiça, dos Tribunais Regionais Federais e da Turma Nacional de Uniformização e ao
Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas - NUGEPNAC desta Corte;
e

d) Vista dos autos ao Ministério Público Federal para que ofereça
parecer no prazo de 15 dias, nos termos do art. 1.038, III, § 1º, do CPC, c/c o art. 256-M
do RISTJ.

Após, voltem-me os autos conclusos para oportuna inclusão em
pauta.

É como voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 
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PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : ADILSON BESBATTI 
ADVOGADO : JACIRA TERESINHA TORRES  - SC009899

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos 
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Interpretação 
do art.103, caput, I e II, da Lei n. 8.213/1991 à luz das redações introduzidas pela Lei n. 
10.839/2004 e a Lei n. 13.846/2019, de modo a aferir a existência, ou não, de prazos de 
decadência distintos e autônomos para revisar (i) o ato de concessão e (ii) o ato de 
deferimento  ou  indeferimento  de  pedido  administrativo  de  revisão  de  benefícios 
previdenciários” e, igualmente por unanimidade, determinou a suspensão  dos  recursos  
especiais  ou  agravos  em  recursos especiais em segunda instância e no STJ e dos feitos 
em tramitação, em grau de recurso, no âmbito dos Juizados Especiais Federais, fundados 
em idêntica questão de direito (art.256-L do RISTJ), conforme proposta do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, 
Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco Aurélio 
Bellizze e Sérgio Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator.
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